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SENTENCIA N° 16/2.012 

En l a ciudad de Pontevedra, t r e i n t a y uno de enero de dos m i l 
doce. 

V i s t a s por l a Sección Cuarta de l a Audiencia P r o v i n c i a l de 
Pontevedra, formada por su Presidente e l limo. Sr. D. ANTONIO 
BERENGUA MOSQUERA y los Magistrados' DÑA. NÉLIDA CID GUEDE y 
DÑA. CRISTINA NAVARES VILLAR, l a s actuaciones d el recurso de 
apelación N° 57/11 seguidas como consecuencia d e l formulado 
contra l a sentencia dictada en e l Juzgado de l o Penal N° 3 de 
Pontevedra, en e l Procedimiento Abreviado N° 287/10, sobre 
DELITOS DE PREVARICACIÓN, ACOSO SEXUAL, LESIONES PSÍQUICAS Y 
OTROS, y, en e l que han sido p a r t e s , como apelantes, e l 
M i n i s t e r i o F i s c a l e Is a b e l Penedo Araujo, representada por l a 
Procuradora Sra. Angulo Gascón y defendida por e l Letrado Sr. 
Carballeda Alonso y, como apelado, José Manuel Barros 
González, representado por e l Procurador Sr. Sanjuán Fernández 
y defendido por e l Letrado Sr. Feij o o Borrego. Ha sido Ponente 
l a lima. Sra. Da CRISTINA NAVARES VILLAR, quien expresa e l 
parecer de l a Sala, p r e v i a l a p r e c e p t i v a y oportuna 
deliberación y votación, procede formular l o s s i g u i e n t e s 
Antecedentes de Hecho, Fundamentos de Derecho y F a l l o : 

ANTECEDENTES DE HECHO 

PRIMERO: El Juzgado de l o Penal N 6 3 de Pontevedra dictó 
sentencia con fecha 12 de enero de 2011 en l a que constan como 
Hechos Probados l o s s i g u i e n t e s : "Probado y a s i se declara que 
Is a b e l Penedo Araujo, mayor de edad, es f u n c i o n a r l a por 
oposición a l Ayuntamiento de Porrino desde 1979, con l a 
categoría de a u x i l i a r , ocupando e l puesto de s e c r e t a r i a de 
gabinete d e l al c a l d e desde l a época d e l a l c a l d e Gonzalo 
Ordoñez Pérez, continuando en e l mismo puesto con l a llegada 

l a alcaldía d e l Ayuntamiento de Porri n o d e l acusado José 
lanuel Barros González, hasta e l año 1995 en que l a 
q u e r e l l a n t e i n t e r p u s o una denuncia co n t r a dicho Alcalde que 
resultó condenado por una f a l t a . 
Mediante Decreto di c t a d o por e l acusado, en su condición de 
Alcalde d e l Ayuntamiento de Porrino, de fecha 27 de a b r i l de 
1995 se acuerda e l t r a s l a d o de I s a b e l Penedo Araujo a p r e s t a r 
los s e r v i c i o s propios de su subescala a l a Planta cuarta d el 
Ayuntamiento de Porrino, estimándose e l recurso que l a 
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q u e r e l l a n t e i n t e r p u s o ante l a jurisdicción c o n t e n c i o s o 
a d m i n i s t r a t i v a c o n t r a d i c h a resolución. 
P o s t e r i o r m e n t e , m e d i a n t e De c r e t o de fecha 17 de j u n i o de 1996 
se acuerda e l t r a s l a d o de I s a b e l Penedo A r a u j o a l M u l t i u s o s de 
T o r n e i r o s , d e s i s t i e n d o l a misma d e l r e c u r s o c o n t e n c i o s o 
a d m i n i s t r a t i v o i n t e r p u e s t o c o n t r a d i c h a resolución. 
Mediante Decreto de 28 de f e b r e r o de 1998 se nombra a I s a b e l 
Penedo A r a u j o con carácter a c c i d e n t a l , por jubilación d e l j e f e 
a n t e r i o r , j e f a d e l negociado de estadísticas, p u e s t o en e l que 
permaneció h a s t a que mediante d e c r e t o de 28 de marzo de 2001, 
encontrándose de b a j a con m o t i v o de un a c c i d e n t e , se l a cesa 
en e l p u e s t o , s i e n d o e s t e último d e c r e t o anulado p or l a 
Jurisdicción c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v a . 
Desde e l año 1995 h a s t a e l año 2003 (con p o s t e r i o r i d a d a l a 
presentación de l a q u e r e l l a ) I s a b e l Penedo A r a u j o ha est a d o de 
b a j a d u r a n t e v a r i o s p e r i o d o s a t r a t a m i e n t o psicológico y 
psiquiátrico". 

SEGUNDO: En d i c h a S e n t e n c i a , e l F a l l o es d e l s i g u i e n t e t e n o r 
l i t e r a l : "Que debo a b s o l v e r y absu e l v o l i b r e m e n t e a José 
Manuel B a r r o s González de l o s hechos de l o s que se l e acusaba 
con declaración de l a s c o s t a s de o f i c i o " . 

TERCERO: N o t i f i c a d a l a a n t e r i o r resolución, t a n t o p or e l 
M i n i s t e r i o F i s c a l como por l a representación p r o c e s a l de 
I s a b e l Penedo A r a u j o , se f o r m u l a r o n , en tie m p o y forma, sendos 
r e c u r s o s de apelación, que f u e r o n a d m i t i d o s a trámite en ambos 
e f e c t o s , dándose t r a s l a d o de l o s mismos a l acusado a b s u e l t o . 

CUARTO: R e m i t i d a s l a s a c t u a c i o n e s a e s t a A u d i e n c i a P r o v i n c i a l , 
y una vez r e c i b i d a s , se formó e l c o r r e s p o n d i e n t e R o l l o , se 
turnó l a po n e n c i a y se señaló día para l a deliberación y 
f a l l o . 

ULTIMO: En l a substanciación d e l p r e s e n t e r e c u r s o se han 
observado l a s p r e s c r i p c i o n e s l e g a l e s . 

HECHOS PROBADOS 

No se hace valoración d e l r e l a t o de Hechos Probados de l a 
resolución r e c u r r i d a . 

FUNDAMENTOS DE DERECHO 

PRIMERO: F r e n t e a l a s e n t e n c i a de i n s t a n c i a que a b s u e l v e a 
José Manuel B a r r o s González de l o s d e l i t o s que M i n i s t e r i o 
F i s c a l y acusación p a r t i c u l a r l e atribuían, ( d e l i t o de 
l e s i o n e s psíquicas, d e l i t o de acoso s e x u a l , d e l i t o de 
prevaricación y d e l i t o c o n t r a l a i n t e g r i d a d m o r a l , además, l a 
acusación p a r t i c u l a r , un d e l i t o de amenazas), se a l z a n ambas 
acusa c i o n e s , i n v o c a n d o : a) e l M i n i s t e r i o F i s c a l , 
q u e b r a n t a m i e n t o de normas p r o c e s a l e s r e s p e c t o d e l d e l i t o de 
acoso s e x u a l , s o l i c i t a n d o l a n u l i d a d de l a s e n t e n c i a p or 
qu e b r a n t a m i e n t o de forma o, s u b s i d i a r i a m e n t e , que con citación 
d e l acusado a nueva v i s t a , se d i c t e s e n t e n c i a que s u s t i t u y a a 
l a de i n s t a n c i a en l a que se a d v i e r t a l a infracción de Ley 
denunciada; y, b) l a acusación p a r t i c u l a r , i n e x i s t e n c i a d 
infracción d e l p r i n c i p i o a c u s a t o r i o , infracción de pr e c e p 
l e g a l por i n d e b i d a inaplicación de l o s A r t s . .4 
(prevaricación), 117.1 ( l e s i o n e s psíquicas), 175.2 ( a t e n t 
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contra l a i n t e g r i d a d moral), todos, d e l Código Penal, y, e r r o r 
en l a valoración de l a prueba respecto de los d e l i t o s de 
prevaricación, atentado contra l a i n t e g r i d a d moral y le s i o n e s , 
s o l i c i t a n d o l a revocación de l a resolución r e c u r r i d a y l a 
condena d e l acusado en l o s términos s o l i c i t a d o s . 
Se ha opuesto a l o s recursos, e l acusado absuelto en l a 
i n s t a n c i a . 

SEGUNDO: Examinados los e s c r i t o s de recursos de apelación 
formulados y puestos en relación con l a sentencia de 
i n s t a n c i a , en l a que, con excepción d e l d e l i t o de 
prevaricación, -único en e l que l a juzgadora entra a v a l o r a r 
l a prueba p r a c t i c a d a - , para los re s t a n t e s d e l i t o s que fueron 
objeto de acusación (acoso sexual, contra l a i n t e g r i d a d moral, 
lesiones psíquicas y amenazas), l a resolución r e c u r r i d a no 
contiene valoración p r o b a t o r i a alguna a l considerar, l a Juez a 
quo, que l o s e s c r i t o s de acusación formulados por las 
acusaciones pública y privada, vulneran e l p r i n c i p i o 
a c u s a t o r i o a l no contener una descripción sistemática y 
pormenorizada de l o s hechos que integrarían, en su caso, cada 
uno de l o s d e l i t o s por los que se ha formulado acusación y 
peti c i o n a d o condena, considerando que l o s mismos r e a l i z a n una 
descripción parca, imprecisa y asistemática, i n s u f i c i e n t e para 
l l e n a r las exigencias del p r i n c i p i o a c u s a t o r i o que considera 
vulnerado; además, se afirma en l a sentencia que, conforme a 
los e s c r i t o s de acusación, unos mismos hechos servirían para 
i n t e g r a r dos o más d e l i t o s , l o que según l a Juez de i n s t a n c i a 
v ulnera e l p r i n c i p i o non b i s i n idem. 
Pues bien, siendo e l l o a s i y habiéndose denunciado por l a 
acusación p a r t i c u l a r , como primer motivo de impugnación, 
i n e x i s t e n c i a de infracción del p r i n c i p i o a c u s a t o r i o , considera 
e l T r i b u n a l que es a l que ha de darse respuesta en primer 
lugar. 
Y, en relación con e l p r i n c i p i o a c u s a t o r i o , e l TS, en S de 
fecha 20 de octubre de 2011, EDJ 2011/242258, resumiendo l a 
d o c t r i n a e s t a b l e c i d a por dicho T r i b u n a l y por e l TC, ha 
es t a b l e c i d o : X'E1 p r i n c i p i o a cusatorio c o n s t i t u y e una c l a r a 
garantía d e l acusado en j u i c i o c r i m i n a l , en cuanto se proyecta 
en l a información sobre l a acusación, para poder defenderse 
con e f i c a c i a , como ha recogido l a sentencia 213/1995, de 14 de 
febrero EDJ1995/823. Una constante d o c t r i n a d e l p r i n c i p a l 
intérprete de nuestro t e x t o fundamental - e l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l - t i e n e señalado que l o s derechos a l a t u t e l a 
j u d i c i a l s i n indefensión, a ser informado de l a acusación y a 
un proceso con todas l a s garantías que reconoce e l a r t . 24 de 
l a Constitución conducen a señalar que este precepto consagra 
e l p r i n c i p i o a cusatorio en todos l o s procesos penales, de t a l 
manera que nadie puede ser condenado s i no se ha formulado 
c o n t r a ' e l una acusación de l a que haya t e n i d o oportunidad de 
defenderse de manera c o n t r a d i c t o r i a , l o que o b l i g a a l T r i b u n a l 
a p r o n u n c i a r s e sobre l o s términos d e l debate, t a l y como hayan 
s/Ldo formulados por l a acusación y l a defensa, l o cual 
/ s i g n i f i c a además que ha de e x i s t i r una correlación entre l a 
acusación y e l f a l l o . 
Esta pr o p i a Sala de casación t i e n e recogido asimismo que " e l 
esta b l e c i m i e n t o de los hechos c o n s t i t u y e l a clave de bóveda de 
todo e l sistema acusatorio del que e l derecho a estar 
informado de l a acusación es simple consecuencia". Los hechos 
básicos de l a acusación co n s t i t u y e n elementos sustanciales e 
i n a l t e r a b l e s y l a sentencia t i e n e que ser congruente respecto 
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a los mismos, s i n l a introducción de ningún nuevo elemento del 
que no e x i s t i e r a p o s i b i l i d a d de defensa. 
El derecho a e s t a r informado de l a acusación, que ha de 
i n t e r p r e t a r s e ampliamente para e v i t a r zonas de oscuridad es 
uno de l o s presupuestos del proceso penal, pues solo a s i 
permite a r t i c u l a r l a c o r r e l a t i v a defensa y se h a l l a consagrado 
en e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de los Derechos C i v i l e s y Políticos 
( a r t . 14) y en e l Convenio para l a Protección de l o s Derechos 
Humanos y de l a s Libertades Fundamentales ( a r t . 6,3a). 
En esta misma línea, l a STS de 25 de marzo de 2010 
EDJ2010/31660 recordaba: "Esta Sala ha señalado en STS núm. 
1954/2002, de 29 de enero EDJ2003/2108, que " e l contenido 
propio d el p r i n c i p i o a c u s a t o r i o consiste en que nadie puede 
ser condenado s i no se ha formulado contra él acusación por 
una parte acusadora ajena a l órgano e n j u i c i a d o r , en t a l e s 
términos que haya t e n i d o oportunidad de defenderse de manera 
c o n t r a d i c t o r i a , estando obligado e l Juez o T r i b u n a l a 
pronunciarse en e l ámbito de los términos del debate, t a l y 
como han quedado formulados por l a acusación y l a defensa, l o 
que s i g n i f i c a que ha de e x i s t i r correlación entre l a acusación 
y e l f a l l o de l a sentencia condenatoria". 
"Esta correlación se m a n i f i e s t a en l a vinculación d e l T r i b u n a l 
a algunos aspectos de l a acusación, concretamente a l a 
i d e n t i d a d de l a persona contra l a que se d i r i g e , que no puede 
ser modificada en ningún caso; a los hechos que c o n s t i t u y e n su 
objeto, que deben permanecer i n a l t e r a b l e s en su aspecto 
s u s t a n c i a l , aunque es p o s i b l e que e l T r i b u n a l prescinda de 
elementos fácticos que no considere suficientemente probados o 
añada elementos c i r c u n s t a n c i a l e s que permitan una mejor 
comprensión de l o sucedido según l a valoración de l a prueba 
prac t i c a d a ; y a l a calificación jurídica, de forma que no 
puede condenar por un d e l i t o más grave o que, no siéndolo, no 
sea homogéneo con e l contenido en l a acusación. La cuestión de 
l a vinculación a l a pena interesada por l a s acusaciones ha 
sido t r a t a d a por esta Sala Segunda del T r i b u n a l Supremo en e l 
Pleno no j u r i s d i c c i o n a l de fecha 20 de diciembre de 2006 
EDJ2006/353057, en e l que acordó que " e l T r i b u n a l sentenciador 
no puede imponer pena sup e r i o r a l a más grave de l a s pedidas 
en concreto por l a s acusaciones, cualquiera que sea e l t i p o de 
procedimiento por e l que se sustancie l a causa". 
"El p r i n c i p i o a c u s a t o r i o , por l o t a n t o , contiene una 
prohibición d i r i g i d a a l T r i b u n a l según l a cual no es p o s i b l e 
i n t r o d u c i r hechos p e r j u d i c i a l e s para e l acusado que sean 
sustancialmente d i s t i n t o s de l o s consignados por l a acusación. 
Tal forma de proceder a f e c t a r l a a l p r i n c i p i o a c u s a t o r i o , en 
cuanto e l T r i b u n a l invade l a s funciones d e l acusador 
construyendo un r e l a t o fáctico que, en sus aspectos 
esenciales, no t i e n e su antecedente en l a acusación, Dicho de 
o t r a forma, se constituiría en acusador y juzgador s i condena 
por hechos que él mismo int r o d u c e en l a acusación. 
"Pero también se r e l a c i o n a íntimamente con otros p r i n c i p i o s , 
pues también l e s i o n a e l derecho a un Juez i m p a r c i a l , ... . Y, 
desde o t r o punto de v i s t a , se r e l a c i o n a también con e l derecho 
de defensa, pues e l T r i b u n a l que int r o d u c e de o f i c i o en l a 
sentencia hechos desfavorables para e l acusado, relevantes 
para l a calificación jurídica o para l a s consecuencias 
penológicas, i n f r i n g e ese derecho en cuanto no ha p e r m i t i d o l a 
defensa c o n t r a d i c t o r i a respecto de los mismos, ya que aparece 
sorpresivamente, una vez f i n a l i z a d o e l j u i c i o o r a l . 
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"Sin embargo, en ninguna de estas p e r s p e c t i v a s , e l p r i n c i p i o 
a c u s a t o r i o impide que e l T r i b u n a l c o n f i g u r e los d e t a l l e s del 
r e l a t o fáctico de l a sentencia según l a s pruebas practicadas 
en e l j u i c i o o r a l . Es a l T r i b u n a l y no a l a s partes a quien 
corresponde v a l o r a r l a prueba p r a c t i c a d a , y en su consecuencia 
puede i n t r o d u c i r en e l r e l a t o o t r o s elementos, siempre que 
sean de carácter accesorio, que incrementen l a c l a r i d a d de l o 
que se r e l a t a y permitan una mejor comprensión de l o que e l 
T r i b u n a l entiende que ha sucedido. Igualmente, como se ha 
dicho, es p o s i b l e que e l órgano j u r i s d i c c i o n a l entienda gue l a 
prueba p r a c t i c a d a solamente a c r e d i t a una p a r t e de l o s hechos 
imputados, aplicando a éstos l a s normas penales procedentes, 
siempre que se t r a t e de d e l i t o s homogéneos y no más graves. 
"Todo e l l o t i e n e un l i m i t e i n f r a n q u e a b l e , pues ha de 
v e r i f i c a r s e siempre con respeto a l hecho nuclear de la 
acusación, que no puede ser variado de o f i c i o por e l T r i b u n a l 
en p e r j u i c i o d e l reo". 
En esta línea, y en l o que a l caso presente i n t e r e s a , e l 
T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l ha destacado e l necesario carácter 
r e a l y e f e c t i v o de l a lesión a l derecho fundamental de defensa 
para que pueda extraerse de e l l a r e l e v a n c i a c o n s t i t u c i o n a l , 
por l o que l o d e c i s i v o a l a hora de e n j u i c i a r l a p o s i b l e 
vulneración d e l p r i n c i p i o a c u s a t o r i o por esta razón no es l a 
f a l t a de homogeneidad formal e n t r e o b j e t o de acusación y 
obj e t o de condena, es d e c i r , e l a j u s t e exacto y e s t r i c t o entre 
lo s hechos c o n s t i t u t i v o s de l a pretensión penal y l o s hechos 
declarados probados por e l órgano j u d i c i a l , sino l a e f e c t i v a 
constancia de que hubo elementos de hecho que no fueron n i 
pudieron ser debatidos plenamente por l a defensa, l o que exige 
ponderar l a s c i r c u n s t a n c i a s concretas que concurren en cada 
caso para poder determinar l o que r e s u l t a e s e n c i a l a l 
p r i n c i p i o a c u s a t o r i o : que e l acusado haya t e n i d o oportunidad 
c i e r t a de defenderse de una acusación en un debate 
c o n t r a d i c t o r i o con l a acusación". 
Aplicando l a a n t e r i o r d o c t r i n a a i caso concreto, e l T r i b u n a l 
considera que ninguna indefensión se ha producido para e l 
acusado, pues, a l a v i s t a de l a grabación d e l j u i c i o , se 
comprueba que t a n t o aquél como . su Letrado han enfocado l a 
defensa respecto de todos y cada uno de l o s d e l i t o s por l o s 
que se ha formulado acusación; luego, no e x i s t i e n d o 
indefensión m a t e r i a l , no cabe hablar de vulneración del 
p r i n c i p i o a c u s a t o r i o como se sostiene en l a sentencia de 
i n s t a n c i a , debiendo entrarse en l a valoración de l a prueba 
respecto de cada uno de los t i p o s d e l i c t i v o s por l o s que se ha 
pet i c i o n a d o l a condena del acusado, examinando s i , a su v i s t a , 
se han acreditado o no todos l o s elementos que los configuran, 
o b j e t i v o s ^ y s u b j e t i v o s , bien entendido que éstos no t i e n e n 
porqué/figurar en l o s r e l a t o s fácticos por cuanto que no son 
hechcvs, sino intenciones que pertenecen a l a esfera de l o 
i n t e r n o y, que como t a l e s , han de ser o b j e t o de i n f e r e n c i a a 
p a r t i r de l o s rest a n t e s datos o b j e t i v o s acreditados. 
Ha de i n d i c a r s e , además, que aunque l o s e s c r i t o s de acusación 
puedan adolecer de d e f i c i e n c i a s desde e l punto de v i s t a 
técnico jurídico, no por e l l o se puede a f i r m a r que no 
contengan imputaciones concretas y determinadas respecto d el 
acusado; cosa d i s t i n t a es que t a l e s imputaciones, en l a forma 
en l a que se r e a l i z a n en los e s c r i t o s de acusación, sean 
s u f i c i e n t e s para i n t e g r a r , o b j e t i v a y subjetivamente, todos o 
alguno de l o s d e l i t o s por l o s que se ha s o l i c i t a d o l a condena 
del hoy apelado, pero esta labor (que es l a que no se ha 



efectuado en l a resolución r e c u r r i d a ) es l a que debe r e a l i z a r 
l a Juez de i n s t a n c i a a p a r t i r d e l resul t a d o de l a prueba 
practicada en l a nueva resolución que d i c t e (con absoluta 
l i b e r t a d de c r i t e r i o ) , pues, de o t r o modo, l a Sala no puede 
c o n t r o l a r e l j u i c i o de i n f e r e n c i a . 
Por último señalar que no comparte l a Sala l a afirmación 
contenida en l a sentencia r e l a t i v a a que s i unos mismos hechos 
s i r v e n para i n t e g r a r dos o más d e l i t o s , se esté vulnerando e l 
p r i n c i p i o non b i s i n idem. Dicho p r i n c i p i o solo se i n f r i n g i r l a 
s i recayese doble condena por un mismo hecho; pero e l que un 
mismo hecho pueda c o n s t i t u i r dos o más d e l i t o s c o n l l e v a una 
labor de exégesis que ha de r e a l i z a r e l Juez de i n s t a n c i a 
conforme a l a normativa reguladora del concurso de leyes o de 
d e l i t o s . 
Procede, en suma, acoger e l motivo de impugnación invocado y, 
en su v i r t u d , habida cuenta que l a sentencia r e c u r r i d a no 
contiene una valoración de l a prueba respecto de todos y cada 
uno de los t i p o s d e l i c t i v o s por los que se ha formulado 
acusación, anular aquélla y devolver las actuaciones a l órgano 
de e n j u i c i a m i e n t o para que, por l a misma juzgadora, se d i c t e 
nueva resolución en l a que, con absoluta l i b e r t a d de c r i t e r i o , 
se proceda a v a l o r a r l a abundante prueba p r a c t i c a d a en 
relación con cada una de las f i g u r a s d e l i c t i v a s contenidas en 
los e s c r i t o s de acusación elevados a d e f i n i t i v o s . 

ULTIMO: De conformidad con l o establecido en l o s A r t s . 239 y 
240 de l a LECrim., se declaran de o f i c i o l a s costas d e l 
presente recurso. 

Por todo l o expuesto, v i s t o s los preceptos l e g a l e s c i t a d o s , 
sus concordantes y demás de general y p e r t i n e n t e aplicación, 
de conformidad con l o preceptuado en e l Artículo 117 de l a 
Constitución, en nombre de S.M e l Rey, por l a a u t o r i d a d 
co n f e r i d a por e l Pueblo Español 

PALLAMOS 
Que debemos ESTIMAR Y ESTIMAMOS e l primer motivo de 
impugnación d e l recurso de apelación i n t e r p u e s t o por l a 
acusación p a r t i c u l a r , y, en su v i r t u d , debemos anular y 
anulamos l a sentencia dictada por e l Juzgado de l o Penal N° 3 
de Pontevedra en autos de Procedimiento Abreviado N° 287/10 a 
los que se contrae e l presente Rollo de Apelación N° 57/11, 
devolviendo l a s actuaciones a l órgano de e n j u i c i a m i e n t o a f i n 
de que por l a misma juzgadora se vuelva a d i c t a r l a sentencia 
que en derecho proceda en l a que se haga concreta valoración 
de l a prueba p r a c t i c a d a en relación con los d e l i t o s por l o s 
que se ha formulado acusación, declarando de o f i c i o l a s costas 
del presente recurso. 

Contra l a presente resolución no cabe recurso o r d i n a r i o 
alguno. 

Devuélvanse l o s autos o r i g i n a l e s a l Juzgado del que proceden, 
con t e s t i m o n i o de esta Sentencia para su conocimiento y 
cumplimiento. 
Así por esta nuestra sentencia, de l a que se u n i 
certificación a l R o l l o , l o pronunciamos, mandamos y firmamos. 


